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O bastonário dos Técnicos de Contas, Domingues
de Azevedo, denuncia o “uso e abuso” do não
pagamento de honorários a estes profissionais.

Provedor sugere
Alfredo de Sousa defende que
TOC têm obrigações de conduta
e não apenas de resultados.

O Provedor de Justiça sugeriu a
Vítor Gaspar que o técnico oficial
de contas (TOC) que seja con-
frontado com dívidas de um
cliente a um outro TOC deverá
desenvolver todas as diligências
para que as dívidas sejam salda-
das, na medida das possibilida-
des de cada devedor em concre-
to. A sugestão consta de uma re-
comendação de Alfredo José de
Sousa ao ministro das Finanças
que visa alterar o normativo
deontológico que impossibilita a

prestação de serviços por outro
TOC, sempre que existam quan-
tias em dívida para com outro
técnico antecessor.

O estabelecimento da obriga-
ção para o TOC de efectuar es-
forços junto do seu cliente para
que este cumpra as suas obriga-
ções para com o seu o TOC ante-
rior, sustenta o Provedor, “deve
bastar para o reforço dos laços de
solidariedade entre todos os pro-
fissionais em causa, sem que essa
solidariedade prejudique o inte-
resse público basilar em que as-
senta o estatuto”. Em causa está
a protecção dos direitos e inte-
resses legítimos das partes em
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As dívidas de empresas e em-
presários em nome individual
aos técnicos oficiais de contas
(TOC) ascendem a 52 milhões
de euros, numa altura em que o
Provedor de Justiça enviou uma
recomendação ao ministro das
Finanças para alterar o estatuto
dos TOC e o código da Ordem no
sentido de não impedir um pro-
fissional de aceitar prestar ser-
viços a quem seja devedor.

Em causa está um dispositivo
legal seguido desde 1999 que im-
pede estes técnicos de assumir a
responsabilidade pela contabili-
dade de uma empresa sempre
que tenham conhecimento de dí-
vidas ao técnico anterior pela en-
tidade que o contratou.

Este mecanismo, segundo o
bastonário da ordem dos técni-
cos de contas, tem travado o in-
cumprimento perante um uni-
verso de mais de 32 mil profis-
sionais, entre 16 mil técnicos
que trabalham em sociedades e
outros 16 mil que trabalham em
nome individual. Domingues de
Azevedo estima dívidas de em-
presas da ordem dos 35 milhões
de euros, tendo em conta uma
média de incobráveis de 200 mil
euros no total de oito mil socie-
dades de TOC e ainda valores
médios de dívidas de 100 mil
euros no universo de 16 mil TOC
que trabalham em nome indivi-
dual. A este montante, diz, so-
mam-se mais cerca de 17 mi-
lhões, resultantes de dívidas de
empresários em nome indivi-
dual e profissionais liberais.
Contas feitas, as dívidas aos
TOC ascendem a 52 milhões,
montante que para o bastonário
justifica a existência de meca-
nismos que impeçam a presta-
ção de serviços quando o cliente
é devedor.

Mas numa missiva enviada a
Vítor Gaspar, a que o Diário
Económico teve acesso, o Pro-
vedor de Justiça considera que a
solução legislativa consagrada
para os TOC é “excessiva”, po-

dendo até, dada a imprescindi-
bilidade, em certas situações,
de intervenção de um TOC no
cumprimento de obrigações
para com o Estado, constituir-
se como uma “morte fiscal”.

Alfredo José de Sousa argu-
menta que se avolumam as difi-
culdades do cidadão ou empresa
e adia-se o cumprimento da
obrigação fiscal, pondo em causa
também os interesses do Estado,
na medida em que se enquadra
esta actividade no bom funcio-
namento fiscal. Mais, garante
que a Provedoria “não encontrou
solução normativa similar” ao
nível nacional e internacional.

O Provedor de Justiça reco-
menda, assim, ao ministro das
Finanças que modifique a norma
do Estatuto da Ordem dos TOC,
bem como do Código Deontoló-
gico desta classe profissional,
onde se prevê que sempre que
um técnico oficial de contas seja
solicitado a substituir outro téc-
nico deve, previamente à aceita-
ção do serviço, solicitar-lhe es-
clarecimentos sobre a existência
de quantias em dívida. O objec-
tivo é não aceitar as funções en-
quanto não estiverem pagos os
créditos a que o TOC anterior te-
nha direito, desde que líquidos e
exigíveis.

Bastonário critica recomendação
e afasta alterações
O bastonário da Ordem dos TOC
critica esta recomendação. “As
preocupações do Provedor, ain-
da que louváveis, não são fun-
dadas em realidades concretas e
objectivas no funcionamento da
profissão, onde infelizmente há
pessoas que fazem uso e abuso
de não pagar ao seu técnico ofi-
cial de contas. E muitas vezes,
por efeito do desconhecimento,
andam a saltitar de TOC para
TOC, nunca pagando o que es-
tão a dever”, afirmou Domin-
gues de Azevedo.

O responsável rejeita uma lei
que, no seu entender, possa in-
centivar “os incumpridores e
vigaristas a não pagarem aos
técnicos oficiais de contas”.
“Em bom rigor, esta recomen-
dação é uma protecção aos in-
cumpridores na medida em que
possibilita que os TOC possam
ser enganados”, conclui Do-
mingues de Azevedo.

O Provedor de Justiça afasta,
no entanto, a má fé do devedor:
“Reconhecendo o cliente a dívi-
da mas não a pagando, será de
supor, não a má-fé do mesmo
(pois assim nem sequer reco-
nheceria a dívida ou contrapo-
ria créditos que motivassem
eventual compensação), mas
porventura a existência de reais
dificuldades no cumprimento
dessa obrigação”. ■

Empresários
devem 52 milhões
em honorários
a técnicos de contas
TOC não prestam serviços a clientes que tenham dívidas.
Provedor de Justiça pediu a Vítor Gaspar para alterar a regra.

PROFISSIONAIS

32 mil
Universo de técnicos de contas:
cerca de metade trabalha em
sociedades e tem uma média
de incobráveis de 200 mil euros.
Restantes trabalham em nome
individual e têm uma média
de incobráveis de 100 mil euros.
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Os deveres dos
TOC e dos clientes
Saiba as regras na prestação de
serviços dos técnicos de contas.

O Estatuto dos Técnicos Oficiais
de Contas (TOC) impede um
profissional de prestar serviços
a quem seja devedor a outros
técnicos. Já os clientes têm o
dever de pagar pontualmente
honorários.

1
É NECESSÁRIO CONTRATO
PARA EXERCER FUNÇÕES?
Em regra, o TOC exerce as suas
funções para determinada enti-
dade no âmbito de um contrato
de trabalho ou de um contrato
de prestação de serviços.

2
QUAIS OS DEVERES
DO CLIENTE?
A entidade a quem é prestado o
serviço tem o dever de entregar
pontualmente toda a documen-
tação necessária para a elabora-
ção da contabilidade, assegurar
que todas as operações estão
devidamente suportadas, pagar
pontualmente todos os honorá-
rios e disponibilizar todos os
meios necessários à boa prosse-
cução das funções do TOC que
permitam um elevado rigor téc-
nico e profissional.

3
O TOC PODE RECUSAR
ASSINAR AS DECLARAÇÕES
FISCAIS?
Pode. O não cumprimento des-
tes pressupostos e nomeada-
mente a não prestação de toda a
informação e colaboração ne-
cessárias confere ao TOC o di-
reito à recusa de assinatura das
declarações fiscais e desrespon-
sabiliza-o das consequências
que daí possam advir, nomea-
damente o não cumprimento
dos prazos legais.

4
O NÃO PAGAMENTO DOS
HONORÁRIOS É MOTIVO
PARA REVOGAR CONTRATO?
De acordo como Estatuto da
OTOC, os Técnicos Oficiais de
Contas têm, relativamente a
quem prestam serviços, o di-
reito a receber pontualmente
os honorários a que nos termos
legais tenham direito. Assim, a
falta de pagamento dos hono-
rários acordados com as enti-
dades a quem prestam serviços
constitui justa causa para a
rescisão do contrato de presta-
ção de serviços. Neste caso, à

falta de previsão contratual, o
TOC deve, por carta registada
com aviso de recepção, indicar
esse fundamento e dar um pra-
zo de aviso prévio a partir do
qual se desvincula das obriga-
ções assumidas.

5
O TOC PODE RETER
A DOCUMENTAÇÃO DA
EMPRESA CASO ESTA NÃO
PAGUE OS HONORÁRIOS?
Não. Livros e outra documenta-
ção contabilística são legítima
propriedade das sociedades a
quem o TOC presta serviços.
Não pode retê-los mesmo que
haja existência de créditos a ha-
ver em virtude da relação con-
tratual. O Código Deontológico
refere a devolução de documen-
tos no caso de rescisão do con-
trato, tendo o TOC um prazo de
60 dias para o fazer. A entrega
de toda a documentação com-
preende as declarações fiscais e
demais anexos, livros selados,
todos os mapas, extractos, re-
gistos e respectivos documentos
de suporte.

6
O TOC PODE SER
RESPONSABILIZADO PELO
PAGAMENTO DE DÍVIDAS
DE CLIENTES?
Pode. Os estatutos prevêem a
responsabilidade solidária do
TOC pelo pagamento de dívidas,
caso aceite prestar serviços a
um cliente devedor a outro TOC.
Ou seja, tem a obrigação con-
junta principal, podendo a dívi-
da ser exigida ao técnico ou ao
devedor. Uma regra que está em
vigor desde 1999. Na redacção
anterior, o TOC constituía-se
como devedor subsidiário
(obrigação reserva). ■ L.S.

Os técnicos de contas
têm responsabilidade
solidária pelo
pagamento de
dívidas de clientes
a outros TOC.

pagamentos a prestações
presença” e de terceiros como o
Estado”, diz José de Sousa.

O Provedor de Justiça defende
ainda que “mais do que a verifi-
cação de pagamentos, devia e
podia a OTOC ser legalmente in-
cumbida de uma função media-
neira, ajudando na busca de so-
luções, por exemplo envolvendo
pagamentos diferidos, que a to-
dos, devedor e credor, em con-
creto fosse mais benéfico”.

Confrontado sobre a possibi-
lidade de um pagamento a pres-
tações por parte do devedor, o
bastonário da OTOC afirma que
esta “é uma situação de âmbito
contratual e o TOC não pode ser

obrigado a aceitar”. Acrescenta
ainda que a OTOC “sempre in-
centivou o consenso e tem tido
um papel pedagógico, sugerin-
do, por exemplo, o pagamento a
prestações ou redução do mon-
tante de dívida”. Mas, frisa, “as

pessoas acabam por não cumprir
quando sentem que não têm o
tribunal em cima”.

Porém, o Provedor de Justiça
defende que ao estabelecer-se
uma obrigação de resultado (pa-
gamento da dívida) para o novo
TOC e não uma obrigação de
conduta, “a norma em causa im-
pede efectivamente a normali-
dade da actividade económica do
cliente devedor”. Defende aqui
que propicia um agravamento da
sua situação financeira e, no li-
mite, uma diminuição das possi-
bilidades de o TOC credor ser
afinal pago das quantias que tem
a haver. ■ L.S.

“A Ordem deve ser
incumbida de uma
função medianeira,
ajudando na busca
de soluções como
pagamentos
diferidos”,
recomenda o
Provedor de Justiça
a Vítor Gaspar.

● O Estatuto dos Revisores
Oficiais de Contas e dos
Advogados prevê que os novos
profissionais designados estão
incumbidos apenas de actuar no
sentido de o seu cliente proceder
ao pagamento de eventuais
honorários em dívida ao seu
antecessor. Existência de dívida
não constitui motivo de renúncia
de prestação de serviços.

O ESTATUTO DOS TOC...

● Estes profissionais, quando
sejam contactados para assumir
a responsabilidade por
contabilidades que estivessem,
anteriormente, a cargo de outro
TOC, devem, antes de assumi-la,
certificar-se de que os
honorários se encontram pagos.

● O incumprimento daqueles
deveres constitui o TOC
ou a sociedade profissional
de técnicos oficiais de contas
na obrigação de pagamento
dos valores em falta, desde
que líquidos e exigíveis.

● Sempre que um TOC tenha
conhecimento da existência
de dívidas ao TOC anterior,
ou de situação de reiterado
incumprimento pela entidade
que o contratou, não deve
assumir a responsabilidade
pela contabilidade.

...E DOS ROC E ADVOGADOS
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Empresários devem
52 milhões aos técnicos
oficiais de contas ➥ P10


